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PRO MEMÓRIA





Arq. Violêta S. Kubrusly passou a incorporar o Grupo de Trabalho Plano Municipal de Habitação.


O Grupo iniciou a discussão do Plano pelo capítulo de Princípios e Diretrizes. Foram sugeridas as seguintes alterações:


No Princípio 1.1.1 – Moradia Digna, foi sugerido incorporar a “qualidade construtiva” (questões referentes a iluminação, ventilação, etc), registrar que essa qualidade está relacionada a uma proporção adequada entre o tamanho da construção e o tamanho da família e destacar que o tamanho da unidade não deve estar vinculada à capacidade de pagamento da família.


Conselheira Maria Claudia observou, em relação a esse aspecto, que a CDHU já trabalha com a meta de produção de unidades em tamanhos mais adequados ao perfil das famílias atendidas.  Conselheiro Pedro observou que a produção de unidades para o Centro, projetada pela COHAB, não considerou as famílias numerosas como demanda. Arq. Violêta observou que a produção estará voltada para um determinado segmento de famílias não numerosas ou pessoas sós, que também demandam atendimento habitacional e o equacionamento dessa demanda não deixa de ser importante para a política habitacional.  Observou-se que a alteração da metragem das unidades pressupõe alteração dos parâmetros da lei de ZEIS, que estabelece o limite de 50m2.


No Princípio 1.1.2 – Sustentabilidade Ambiental como Direito à Cidade -  incorporar ao princípio da Justiça o “combate ás desigualdades” e  no item 1.1.3 incorporar a “qualidade urbanística” como parte da sustentabilidade ambiental.


Na Diretriz 1.2.1, mencionar a lei de assistência técnica e a implantação de serviços de assistência técnica em postos avançados. Sugestão: “ melhorar as condições de habitabilidade por meio do acesso à assistência técnica”; estes postos de atendimento avançados, localizados próximos ao local de moradia das famílias, podem estar articulados com programas de saúde, como o PSF;


Explicitar o que se considera qualidade arquitetônica (como questões de iluminação, ventilação, etc);


Nas Diretrizes sobre Justiça Social 1.2.2, item (a) acrescentar “ atendendo proporcionalmente o déficit nessa categoria” 


Acrescentar ainda (mesmo item 1.2.2):


“Aplicar todos os instrumentos do Estatuto da Cidade para garantir destinação de imóveis (terrenos ou edifícios) para HIS, ampliando destinação de áreas para ZEIS”


“Garantir a reversão da tendência de esvaziamento habitacional de áreas centrais ou áreas com infra-estrutura física e social (de serviços e equipamentos) consolidadas”


No item 1.2.3 (g) ou (h) acrescentar “garantindo a integração com o entorno e priorizando escalas de intervenção que facilitem a integração aos bairros já existentes”


no item 1.2.3 (j)  - registrar que o Plano deve remeter ao Plano Estadual, reforçando a necessidade de planejamento metropolitano, ou seja, de integração metropolitana dos planos municipais.


No item 1.2.4. Gestão Democrática acrescentar:


Manutenção de uma periodicidade “x” para a realização das Conferências Municipais.


No item 1.2.4. Gestão Eficiente: acrescentar meta de ampliação dos recursos orçamentários depositados no Fundo Municipal de Habitação, como reforço à gestão participativa. 


O conselheiro Pedro levantou uma dúvida com relação aos quadros de recursos financeiros, já que os dados apontam um custeio muito grande em relação aos investimentos realizados pela Secretaria (proporção de 1 para 1.2). Tereza Herling esclarece que os números serão revistos, pois há erros e a proporção não é essa. 


No ponto seguinte da pauta, Tereza Herling apresentou sinteticamente como foi construído o quadro de demandas habitacionais do município. Foram sugeridas algumas alterações no quadro de Componentes da Demanda: 


abrir outro item “sem domicílio/ em situação de rua” e, nesse caso, registrar que serão tratados como déficit, ainda que esta demanda seja de SMADS. Quanto aos programas de atendimento, além do “Parceria Social”, relacionar  “Provisão” ou “Subsídio ao Aluguel”.


Em relação ao item “coabitação familiar”, relacionado à demanda que esta fora dos assentamentos precários, Tereza esclareceu que a proposta do Plano é aguardar o censo de 2010 para computar adequadamente esse dado e incorporar à demanda quando for realizada a revisão do PMH em 2012. Foi sugerida a realização de pesquisa preliminar para estimar esse número, de tal modo que as projeções atuais não fiquem muito defasadas. Em função da dificuldade em realizar esse tipo de pesquisa tendo em vista o prazo em que se pretende fechar o Plano, Tereza sugeriu a construção de mais alguns cenários, incorporando uma hipótese de “tamanho” dessa demanda de coabitação, utilizando como parâmetro de cálculo a metodologia realizada no município de Santo André. 


O quadro de “Componentes da Demanda” gerou discussões correlacionadas: Houve dúvidas com relação à proporção de remanejamento de famílias, previsto para o Programa de Requalificação de Cortiços (5%). O Conselheiro Pedro considera importante discutir essa questão, já que nas experiências de que tem conhecimento, para tornar a moradia adequada o desadensamento deve ser de 40 a 50 %. Ficou acordado que serão apresentados os dados das intervenções realizadas por HABI para entender melhor essa proporção e, inclusive, debater se a aplicação da Lei Moura pode ser considerada suficiente para produzir  “Moradia Digna”,  já  definido como  princípio e diretriz da política no município.


Foi sugerido que o Plano coloque como meta a realização de um estudo futuro relacionado à demanda com “ônus excessivo com aluguel”. Quanto ao tratamento dado ao componente, hoje definido como 50% déficit e 50% inadequação, foi sugerido que se elabore melhor uma hipótese que justifique e esclareça o tratamento nessa proporção. O Conselheiro Pedro ponderou que esse tratamento pode estar ligado ao desejo / intenção de estimular respostas a essa demanda que não sejam apenas  relacionadas à provisão de novas unidades, mas à intenção de promover outras formas de acesso à moradia. 


Com relação à demanda com “domicílios com adensamento excessivo de moradores” foi esclarecido que não temos o dado aberto para o município de São Paulo. Por outro lado, os presentes ponderaram que, como na cidade de São Paulo não há unidades construídas em lotes amplos que possibilitassem apenas uma adequação, Sehab deverá apresentar o critério para definir as porcentagens de tratamento como inadequação e como déficit. 


O Conselheiro Pedro pontuou que é importante que o tratamento dado a cada componente se baseie em uma hipótese clara sobre o problema, e essa hipótese seja explicitada, mesmo em relação àqueles componentes cujos dados serão levantados posteriormente. Ficou acordado que essa informação fará parte do capítulo sobre demanda. 


Ainda tratando da demanda foi esclarecido que, em relação aos assentamentos precários, o plano se baseou nos dados levantados por HABI, que compõem o Sistema de Informações – HABISP. O conselheiro Pedro solicitou que fosse aberto o dado de atendimentos com novas unidades, separando o numero de atendimentos gerados por remoções em áreas de risco daqueles gerados por obra publica.  


Em relação à demanda projetada fora dos assentamentos, foi contratado um consultor que elaborou as projeções demográficas e cenários econômicos. Foi apresentado um resumo das projeções de déficit e, entre outras ponderações expressas pelos presentes, a Conselheira Marly questionou o otimismo da projeção econômica e a adoção dos dados da PNAD e não da PED.


Também foi considerado que as divisões administrativas do Plano devem estar compatibilizadas com as divisões estabelecidas no Plano Diretor, ou seja, a base territorial deve ser a mesma. Foi esclarecido que, pelo fato do PMH trabalhar com perímetros integrados pos sub-bacia, a base territorial nem sempre vai coincidir, mas nada impede que os perímetros sejam agregados por sub prefeitura, em quadro demonstrativo. Ficou acordado que deverá ser registrado um preâmbulo sobre isso no Plano. 


Tereza reforçou a solicitação para que todos leiam o capítulo que registra a metodologia utilizada na projeção de demanda futura  e acordou com os presentes que na próxima reunião o consultor estará presente para discutir mais detalhadamente a metodologia e a conclusão a que chegou. 


Em síntese, além das alterações propostas e acordadas relacionadas ao texto do Plano, ficou acordado que:


Será elaborada planilha, com dados da demanda presente e estratificação por renda; também será providenciada a apresentação dos dados de atendimento com novas unidades, discriminando o numero de atendimentos gerados por remoções em áreas de risco, daqueles gerados por obra publica. Posteriormente, essas planilhas serão apresentadas para o Grupo de Trabalho. 


A próxima reunião será dividida em dois momentos: na primeira parte se discutirá um possível cronograma de atividades regionais de discussão do PMH; na segunda parte, o grupo discutirá novamente, com apoio do consultor, a metodologia para projeção da demanda futura. Além deste consultor contratado por Sehab, serão convidados para esta reunião a Via Pública, para apresentar a metodologia de cálculo da demanda feito para Santo André, representantes de SEADE, para apresentar a metodologia de cálculo da demanda utilizado para o Plano Estadual da Habitação e representantes de SMADS para apresentar como é calculada a população em situação de rua.


Nos encontros posteriores, faremos o debate sobre as formas de atendimento e será convidado para participar o conselheiro Luis Kohara, em função da sua importante experiência com a problemática dos cortiços e da população em situação de rua.  


Conselheira Marly Namur solicitou registro em ata de que estará ausente do grupo de 01 de junho a 12 de julho.


O relato da reunião anterior foi aprovado por todos, sem alterações.  


 PROXIMA REUNIÃO: DIA 28/05/2010, 14 HORAS.  


